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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

VICTOR HERZER DA SILVA - RS058261
AGRAVADO : BRUNING TECNOMETAL LTDA
ADVOGADOS : OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO - RS022295

LUIZ NERLEI BENEDETTI - RS032241
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 18 E 485, VI, DO CPC E 97, 99 E 111 DO CTN. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
CRÉDITOS DE ICMS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA DE 
EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. APROVEITAMENTO 
DOS CRÉDITOS POR TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO 
POR NORMA REGULAMENTAR LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a alegação trazida 
no apelo nobre acerca da aventada ofensa aos arts. 18 e 485, VI, do 
CPC e 97, 99 e 111 do CTN, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, impossível o conhecimento do 
recurso especial no ponto, à incidência da Súmula 282/STF.
2. O disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que 
trata do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em 
decorrência de operações de exportação, cuida de norma de eficácia 
plena, não sendo permitido à lei local impor qualquer restrição ou 
vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria 
em infringência ao princípio da não cumulatividade. Precedentes.
3. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o Estado federado 
exorbita de seu poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos 
créditos de ICMS de exportação de mercadorias por empresa 
cessionária. Precedentes: AgInt no REsp 1.888.109/RS, relatora 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/11/2020, DJe 19/11/2020; AgInt no AREsp n. 1.921.101/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2022, DJe de 26/5/2022; e AgRg no AREsp 187.884/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 18/6/2014.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 18 E 485, VI, DO CPC E 97, 99 E 111 DO CTN. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
CRÉDITOS DE ICMS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA DE 
EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. APROVEITAMENTO 
DOS CRÉDITOS POR TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO 
POR NORMA REGULAMENTAR LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a alegação trazida 
no apelo nobre acerca da aventada ofensa aos arts. 18 e 485, VI, do 
CPC e 97, 99 e 111 do CTN, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, impossível o conhecimento do 
recurso especial no ponto, à incidência da Súmula 282/STF.
2. O disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que 
trata do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em 
decorrência de operações de exportação, cuida de norma de eficácia 
plena, não sendo permitido à lei local impor qualquer restrição ou 
vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria 
em infringência ao princípio da não cumulatividade. Precedentes.
3. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o Estado federado 
exorbita de seu poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos 
créditos de ICMS de exportação de mercadorias por empresa 
cessionária. Precedentes: AgInt no REsp 1.888.109/RS, relatora 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/11/2020, DJe 19/11/2020; AgInt no AREsp n. 1.921.101/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2022, DJe de 26/5/2022; e AgRg no AREsp 187.884/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 18/6/2014.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se 

de agravo interno manejado pelo Estado do Rio Grande do Sul desafiando decisão de 

fls. 545/549, que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os fundamentos de 

que: (I) inviável o conhecimento do apelo no tocante à apontada ofensa ao art. 97 do 

CTN, por se tratar de mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal; e (II) o 

aresto recorrido se alinha ao posicionamento desta Corte Superior no sentido de que o 

disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que trata do aproveitamento de 

créditos de ICMS acumulados em decorrência de operações de exportação, cuida de 

norma de eficácia plena, não sendo permitido à lei local impor qualquer restrição ou 

vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria em infringência ao 

princípio da não cumulatividade.

O agravante, em suas razões, sustenta que: (i) em "se tratando de mandado 

de segurança, a restrição ao aproveitamento dos créditos fiscais do ICMS pelo cessionário 

prevista na legislação estadual, acaso haja interesse na discussão, somente poderá ser 

instaurada por aquele, o terceiro, jamais pela empresa recorrida, considerando que, nos 

termos do artigo 18, do CPC, ninguém pode pleitear direito alheio em nome próprio, 

sendo, por isso, hipótese de falta de legitimidade processual para a causa, na dicção do 

artigo 485, VI, do CPC. Não há direito líquido e certo prévio, a ser protegido em relação 

ao terceiro, eis se desconhecer a forma como irá utilizar os créditos fiscais recebidos por 

cessão" (fl.325); (ii) "a Fazenda Estadual não contesta a higidez dos créditos fiscais ou a 

possibilidade de sua transferência pela empresa recorrida, mas sim defende, em relação 

aos cessionários, a possibilidade de exigir a observância da apropriação nos limites 

estabelecidos pela legislação estadual até sua utilização total" (fls. 326/327); e (iii) "há 

que se afastar qualquer referência ao princípio da não-cumulatividade, porque, no caso 

dos autos, se está diante de apropriação de crédito por terceiros que não suportaram os 

ônus tributários das operações anteriores. Cuida-se de apropriação decorrente de mero 

ressarcimento financeiro previsto em lei, isso porque a natureza da não-cumulatividade é 

físico-causal, e não propriamente financeira" (fls. 331/332).
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Impugnação às fls. 567/596.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 545/549):

 
Trata-se de agravo manejado pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão 
que não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, 
III,a , da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele 
Estado, assim ementado (fl.306):

 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SALDO CREDOR DE 
ICMS DECORRENTE DA EXPORTAÇÃO DE BENS. 
APROVEITAMENTO POR TERCEIROS. VIABILIDADE. IMPOSIÇÃO 
DE LIMITES PELO RICMS/RS. DESCABIMENTO, SOB PENA DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 
LEGITIMIDADE, OUTROSSIM, DA EMPRESA CEDENTE PARA 
VEICULAR TAL PRETENSÃO EM JUÍZO, PORQUANTO 
DESDOBRAMENTO DO PRÓPRIO DIREITO À TRANSFERÊNCIA DE 
TAIS CRÉDITOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO NA 
EXORDIAL DEMONSTRADO NO PONTO. SENTENÇA REFORMADA 
EM PARTE. ORDEM CONCEDIDA EM MAIOR EXTENSÃO.
"O saldo remanescente acumulado de ICMS decorrente de operações que 
destinem ao exterior mercadorias ou serviços, conforme exegese dos 
artigos 3º, inciso II e 25, § 1º,inciso II, da precitada LC 87/96, pode ser 
transferido pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo Estado, 
mostrando-se ilegais restrições a esse direito contida sem legislação 
estadual. Interpretação que se compatibiliza com o espírito da norma,que 
confere à atividade de exportação a prerrogativa do não estorno, 
corolário do art.155, § 2º, X, “a”, CF.A pretensão relativa ao 
aproveitamento por terceiros é desdobramento do direito à transferência, 
e trata-se de qualidade que adere ao crédito a ser transferido, podendo 
ser reconhecida em demanda ajuizada pelo cedente." ("ut" ementa da 
ACnº 50096508920218210001, julgada pela 21ª Câmara Cível deste 
Tribunal). Recurso Provido.Sentença Mantida, no mais, em Reexame 
Necessário
 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 18, 
485, VI, do CPC, 97, 99 e 111, do CTN, e 19 e 25, § 1º, I e II, da LC 87/96. 
Sustenta, em resumo, que: (i) "uma vez transferidos os créditos pela empresa 
recorrida a terceiro, esses créditos poderão – ou não – ser utilizados por 
aquele, o qual, inclusive, poderá aderir sem restrição às normas estaduais 
quanto à apropriação dos créditos em determinado período de tempo. Assim, a 
empresa aqui recorrida, depois da transferência, não terá mais qualquer poder 
sobre os créditos. Afinal, eles passarão para a titularidade de terceiro" (fl.325); 
e (ii) "a Fazenda Estadual não contesta a higidez dos créditos fiscais ou a 
possibilidade de sua transferência pela empresa recorrida, mas sim defende, em 
relação aos cessionários, a possibilidade de exigir a observância da 
apropriação nos limites estabelecidos pela legislação estadual até sua 
utilização total" ( fls. 326/327);

Documento eletrônico VDA38215093 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 31/08/2023 20:37:10
Código de Controle do Documento: 529e38e1-a99b-4cb8-ac6b-24e6b557f7be



Contrarrazões às fls. 356/385.
Recurso extraordinário às fls. 337/351.
Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso (fls. 
537/542).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que esta pode ser invocada em recurso especial, 
porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da 
Constituição Federal. A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ICMS. BENEFÍCIO FISCAL. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, III, "D", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, I e II, do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local (Decreto 
Estadual n. 64.213/19), pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF.
3. Acerca do art. 97 do CTN, esta Corte possui o firme entendimento de 
ser inviável, em sede de recurso especial, a apreciação de eventual 
violação ao referido dispositivo legal, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que este se traduz em 
mera reprodução de artigo da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.Precedentes: AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021; AgRg no 
REsp 1.428.741/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12/2/2015, DJe 23/2/2015; e AgRg no REsp 1.454.339/RN, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/10/2014, DJe 20/10/2014; e REsp n. 1.359.570/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 
5/2/2018.4. A competência para a análise de norma local em face de lei 
federal, após a Emenda Constitucional 45/2004, foi deslocada para o 
STF (art. 102, I, "d", CF/1988), cabendo ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar os casos em que se julgar válido ato de governo local 
contestado em face de lei federal (art. 105, III, "b", CF/1988).5. Agravo 
interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.019.883/SP, relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 
6/10/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. CONTROVÉRSIA 
SOBRE O FATO GERADOR. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL.
1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN encontra 
respaldo no art. 150, inciso I, da Constituição Federal e sua norma 
possui natureza eminentemente constitucional. Nessa linha, o recurso 
especial, no qual se defende violação ao princípio constitucional da 
legalidade tributária, não pode ser conhecido.Precedentes: AgRg no 
AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 03/11/2014; AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2014; AgRg no REsp 
1454339/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 20/10/2014; AgRg no REsp 1421060/RS, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014.2. Agravo regimental não 
provido.(AgRg no REsp 1.428.741/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 
23/2/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário 
Nacional, por reproduzirem princípios encartados em normas da 
Constituição da República, não é admitida na via especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.Precedentes: 
REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que não foi tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 
1.454.339/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014).
 

Por outro lado, a jurisprudência destas Corte firmou-se no sentido que a 
aplicabilidade do disposto no art. 25, §1º, da Lei Complementar n. 87/96, que 
trata do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em decorrência de 
operações de exportação, trata-se de norma de eficácia plena, não sendo 
permitido à lei local impor qualquer restrição ou vedação à transferência dos 
referidos créditos, porquanto resultaria em infringência ao princípio da não 
cumulatividade. Nesse sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS 
DE ICMS ACUMULADOS EM RAZÃO DE EXPORTAÇÃO DE 
MERCADORIAS. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS POR 
TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO IMPOSTA POR NORMAS 
REGULAMENTARES EDITADAS PELO ESTADO. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo de transferir o saldo credor de 
ICMS, utilizado na proporção que as exportações representem do total 
das saídas realizadas (art. 25, § 1º, II, LC n. 87/96), sem qualquer 
limitação, restrição ou cronograma de aproveitamento impostos 
indevidamente pelo Estado, inclusive no que se refere ao aproveitamento 
integral e imediato do seu montante por terceiro adquirente.
II - No Tribunal a quo, a segurança foi parcialmente concedida, tão 
somente para declarar o direito da impetrante de realização de 
operações de transferência de crédito de ICMS, oriundos de operações de 
exportação, na forma prevista pela Lei Complementar n. 87/96, sem a 
imposição de requisitos previstos em norma estadual.
III - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, a qual foi dada na 
medida da pretensão deduzida, de que o Estado federado exorbita de seu 
poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos créditos de ICMS de 
exportação de mercadorias por empresa cessionária, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: AgInt no REsp 1.888.109/RS, 
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relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/11/2020, DJe 19/11/2020 e REsp 1.505.296/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 
9/12/2015.
IV - Ademais, sobre a alegada violação dos arts. 18 e 485, VI, do 
CPC/2015, e dos arts. 97, 99 e 111 do CTN, verifica-se que, no acórdão 
recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais apontados 
no presente recurso especial, pelo que carece o recurso do imprescindível 
requisito do prequestionamento, indispensável para a interpretação 
normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 
do STF.
V - Agravo interno improvido.(AgInt no AREsp n. 1.921.101/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 
de 26/5/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS. ART. 25, §1º, DA LEI COMPLEMENTAR N. 
87/1996. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. NORMA DE 
EFICÁCIA PLENA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO POR LEI 
LOCAL. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material.
III - A Corte Estadual adotou entendimento pacificado nesta Corte 
Superior, segundo o qual a aplicabilidade do disposto no art. 25, § 1º, da 
Lei Complementar n. 87/96, que trata do aproveitamento de créditos de 
ICMS acumulados em decorrência de operações de exportação, trata-se 
de norma de eficácia plena, não sendo permitido à lei local impor 
qualquer restrição ou vedação à transferência dos referidos créditos, 
porquanto resultaria em infringência ao princípio da não cumulatividade.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.(AgInt no REsp n. 1.888.109/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe de 19/11/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ICMS. CRÉDITOS DECORRENTES DE 
OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. APROPRIAÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA DOS SALDOS CREDORES. INEXISTÊNCIA DE 
SALDO CREDOR DECLARADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LEI 
COMPLEMENTAR N. 87/96 ("LEI KANDIR").
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de aproveitamento 
dos créditos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
decorrentes de operações de exportação, já reconhecidos pelo Estado de 
São Paulo, para fins de uso, apropriação e transferência para terceiros.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que, embora 
existentes os créditos decorrentes de exportação, não há saldo credor de 
ICMS no caso, uma vez que há débito no valor de R$65.461.977,59 
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(sessenta e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, novecentos e 
setenta e sete reais e cinquenta e nove centavos) em nome da parte 
recorrente.
3. Exige-se a existência de saldo credor para fins de incidência do § 1° 
do art. 25 da "Lei Kandir". A aplicação do dispositivo normativo 
pressupõe saldo de créditos superior aos débitos para que ocorra o 
aproveitamento.
4. Por determinação legal, a operação de compensação de débitos com 
créditos ocorre anteriormente a qualquer outra operação (caput do art. 
25). Ao final, havendo saldo de créditos de ICMS, abre-se a possibilidade 
de apropriação, utilização ou transferência pelo contribuinte (§§ 1° e 2° 
do art. 25). O aproveitamento desse saldo, quando embasado no § 1° do 
art. 25 da Lei Complementar n. 87, não pode ser limitado por lei 
estadual. "Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 
87/96, e sendo os créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, 
inciso II, do mesmo normativo, 'não é dado ao legislador estadual 
qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de 
infringir o princípio da não-cumulatividade, quando este aproveitamento 
se fizer em benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo 
Estado, ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no 
art. 3º". Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.884/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 18/6/2014; AgRg no 
AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 14/6/2012; AgRg no REsp 1.247.425/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 16/9/2011; RMS 13.969/PA, 
Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 4.4.2005; RMS 
13544/PA,Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19.11.2002, DJ 2.6.2003, p. 229.
5. Os créditos de ICMS da parte recorrente, embora decorrentes de 
operações de exportação, submetem-se à compensação do caput do art. 
25 da "Lei Kandir", não havendo falar em saldo credor. Não fere o 
princípio da não cumulatividade a lei estadual que veda a apropriação e 
a utilização de crédito de ICMS ao contribuinte que estiver com saldo 
devedor perante o fisco.Recurso especial improvido.(REsp n. 
1.505.296/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 15/9/2015, DJe de 9/12/2015.)
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
 

De início, tem-se que o novo compulsar dos autos revela que o Tribunal de 

origem não se manifestou sobre as alegações recursais de que, em "se tratando de 

mandado de segurança, a restrição ao aproveitamento dos créditos fiscais do ICMS pelo 

cessionário prevista na legislação estadual, acaso haja interesse na discussão, somente 

poderá ser instaurada por aquele, o terceiro, jamais pela empresa recorrida, considerando 

que, nos termos do artigo 18, do CPC, ninguém pode pleitear direito alheio em nome 

próprio, sendo, por isso, hipótese de falta de legitimidade processual para a causa, na 

dicção do artigo 485, VI, do CPC. Não há direito líquido e certo prévio, a ser protegido 

em relação ao terceiro, eis se desconhecer a forma como irá utilizar os créditos fiscais 

recebidos por cessão" (cf fl.325), tampouco foram opostos embargos declaratórios para 

suprir eventual omissão.

Logo, incumbia à parte interessada valer-se dos competentes embargos 

aclaratórios a fim de pugnar pelo efetivo pronunciamento da Corte regional quanto à tese 
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apresentada no especial apelo. Todavia, na espécie, não foram opostos embargos de 

declaração contra o acórdão de fls. 301/307.

A esse respeito, citam-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME. PREJUÍZO.
1. A ausência de exame da matéria posta sob o enfoque pretendido pela 
recorrente evidencia a falta do devido prequestionamento a atrair, no caso, o 
óbice da Súmula 282 do STF.
2. Não se conhece do recurso especial, quando o dispositivo apontado como 
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido (Súmula 284 do STF).
3. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese 
sustentada no exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional esbarra em óbice sumular . Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.610.988/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 27/09/2021, DJe 07/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. GDPST. OFENSA AOS ARTS. 1022, II, 489, § 1º, DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IRREDUTIBILIDADE NOMINAL DE 
PROVENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 41, § 3º, DA LEI Nº 8.112/90. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. OFENSA AO ART. 85, § 3º, 
DO CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA 
SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE DO REGIME 
JURÍDICO PREVISTO NO ART. 85 DO CPC/2015. PRECEDENTES. 
REVISÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Em relação a alegada ofensa ao art. 41, § 3º, da Lei nº 8.112/90, por 
impossibilidade de redução nominal dos proventos, verifica-se que a matéria 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem sob o enfoque infraconstitucional 
pretendido, carecendo a questão do indispensável prequestionamento, o que 
atrai a incidência, por analogia, dos óbices previstos na Súmula nº 282/STF e 
na Súmula nº 356/STF.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.656.736/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/09/2018, DJe 18/09/2018)

 

Convém assinalar que "O prequestionamento, como é assente na 

jurisprudência da Corte, decorre de norma constitucional e na instância derradeira só se 

apreciam questões jurídicas discutidas e decididas nas instâncias inferiores. Para sua 

configuração (do prequestionamento) não basta a simples menção (no aresto recorrido) 

aos dispositivos que se pretendem violados; é necessário que sobre eles se tenha 

expendido juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e aplicando-se-lhes aos fatos da 

causa. Decidir, como impõe o texto constitucional (art. 105, III), importa em justificar, 
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fundamentar, em decorrência do que dispõe a Carta Magna (art. 93, IX), significando 

que a matéria há de ter sido enfrentada e decidida" (REsp 140.196/SP, Rel. Ministro 

Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 10/11/1998, DJ 1º/2/1999, p. 108).

Outrossim, o prequestionamento implícito pressupõe o debate inequívoco 

da tese à luz da legislação tida como violada, o que, como visto, não ocorreu nos autos.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
EMPRESARIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CRÉDITO GARANTIDO 
POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
INCLUSÃO DOS CRÉDITOS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVADA QUE VINHA 
CUMPRINDO FIELMENTE OS TERMOS DOS CONTRATOS DE MÚTUO. 
INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES SOMENTE APÓS O 
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO 
DA MORA. NOVAÇÃO DA DÍVIDA. MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS 
FORMALIZADAS. PRETENSÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
A FUNDAMENTO ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 
DO STF. INCIDÊNCIA. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A 
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: _É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles._
3. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que implícito, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súm. 211/STJ e 282/STF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.559.862/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 31/05/2021, DJe 07/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, I e II, DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 371 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ISSQN. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. MUNICÍPIO 
ONDE SERVIÇO É EFETIVAMENTE PRESTADO. JUÍZO FIRMADO COM 
LASTRO NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA. MANUTENÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
[...]
2. Quanto à alegação de que houve prequestionamento implícito do art. 371 do 
CPC/2015, verifica-se que o acórdão recorrido não cuidou da temática nele 
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tratada, nem mesmo a despeito da oposição dos declaratórios, até porque não 
cuidou a recorrente de invocá-lo no momento apropriado, carecendo, no ponto, 
o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, razão por que 
incide a Súmula 282/STF.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.890.747/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)

 
De igual sorte, tem-se que a matéria pertinente aos arts. 97, 99 e 111 do 

CTN não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 

embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 

prequestionamento, incide, mais uma vez, o empeço da Súmula 282/STF.

Adiante, escorreita a decisão agravada ao consignar que o acórdão recorrido 

se encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o Estado 

federado exorbita de seu poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos créditos de 

ICMS de exportação de mercadorias por empresa cessionária. Com efeito, "Por ser 

autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 87/96, e sendo os créditos 

oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, "não é 

dado ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos do ICMS, 

sob pena de infringir o princípio da não-cumulatividade, quando este aproveitamento se 

fizer em benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de 

terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 3º" (AgRg no AREsp 

187.884/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 18/6/2014). 

Nesse sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE 
ICMS ACUMULADOS EM RAZÃO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. 
APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS POR TERCEIRO ADQUIRENTE. 
LIMITAÇÃO IMPOSTA POR NORMAS REGULAMENTARES EDITADAS 
PELO ESTADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o reconhecimento 
do direito líquido e certo de transferir o saldo credor de ICMS, utilizado na 
proporção que as exportações representem do total das saídas realizadas (art. 
25, § 1º, II, LC n. 87/96), sem qualquer limitação, restrição ou cronograma de 
aproveitamento impostos indevidamente pelo Estado, inclusive no que se refere 
ao aproveitamento integral e imediato do seu montante por terceiro 
adquirente.
II - No Tribunal a quo, a segurança foi parcialmente concedida, tão somente 
para declarar o direito da impetrante de realização de operações de 
transferência de crédito de ICMS, oriundos de operações de exportação, na 
forma prevista pela Lei Complementar n. 87/96, sem a imposição de requisitos 
previstos em norma estadual.
III - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, a qual foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de que o Estado federado exorbita de seu poder 
regulamentar ao limitar o aproveitamento dos créditos de ICMS de 
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exportação de mercadorias por empresa cessionária, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: AgInt no REsp 1.888.109/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, DJe 
19/11/2020 e REsp 1.505.296/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 9/12/2015.
IV - Ademais, sobre a alegada violação dos arts. 18 e 485, VI, do CPC/2015, e 
dos arts. 97, 99 e 111 do CTN, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi 
analisado o conteúdo dos dispositivos legais apontados no presente recurso 
especial, pelo que carece o recurso do imprescindível requisito do 
prequestionamento, indispensável para a interpretação normativa exigida. 
Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.921.101/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.) (grifou-se).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. ART. 25, §1º, DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 87/1996. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. NORMA DE 
EFICÁCIA PLENA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO POR LEI LOCAL. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
III - A Corte Estadual adotou entendimento pacificado nesta Corte Superior, 
segundo o qual a aplicabilidade do disposto no art. 25, § 1º, da Lei 
Complementar n. 87/96, que trata do aproveitamento de créditos de ICMS 
acumulados em decorrência de operações de exportação, trata-se de norma de 
eficácia plena, não sendo permitido à lei local impor qualquer restrição ou 
vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria em 
infringência ao princípio da não cumulatividade.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.888.109/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 19/11/2020.)

 
Por fim, como já referido no decisum objurgado, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça está assentada em que é autoaplicável a regra prevista no art. 

25, § 1º, da LC 87/96, que permite a transferência a terceiros dos saldos de créditos de 

ICMS gerados em operações de exportação (art. 3º, II, da LC 87/96), sendo vedado ao 

legislador estadual proibir o aproveitamento desses créditos, sob pena de ofensa ao 

princípio da não cumulatividade, situação esta expressamente reconhecida pelo Tribunal 

origem (fls. 302/304):

Documento eletrônico VDA38215093 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 31/08/2023 20:37:10
Código de Controle do Documento: 529e38e1-a99b-4cb8-ac6b-24e6b557f7be



 
Consoante entendimento sedimentado na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, a Lei Complementar nº 87/96, em seu artigo 25, § 1º, autoriza, sem 
qualquer limitação, a transferência a terceiros dos créditos de ICMS 
acumulados em decorrência de operações de exportação, revelando-se ilegais, 
portanto, as restrições impostas pelos artigos 37, § 2º, "d", notas 1e 6, e 58, do 
Livro I, do RICMS.
 
(...)
 
Outrossim, no que concerne ao aproveitamento dos créditos do ICMS incidente 
em produtos exportados pelo cessionário, é de salientar que tal encontra 
respaldo na jurisprudência desta Corte, que entende inexistir limitação, pela 
Lei Kandir, tanto ao direito de transferência, como ao respectivo 
aproveitamento, sendo também ilegais as previsões em sentido contrário no 
RICMS/RS.
(...)
 
 
Conforme se colhe dos julgados acima referidos, a despeito da norma contida 
no art.25, § 2º, II, da LC nº 87/961, entende-se por “indevida a limitação ao 
aproveitamento que está disciplinada no Decreto n. 37.699 e impede aos 
cessionários a utilização integral do crédito do imposto cedido decorrente de 
exportação, valendo o aproveitamento e a cessão dos créditos de forma integral 
para as futuras operações”(“ut” ementa da AC nº 70040201139, 21ª Câmara 
Cível,TJ/RS, Relator Des. Francisco José Moesch, Julgado em 06-04-2011).
Isso porque, do contrário, estar-se-ia impondo restrições ao próprio cedente, 
tornando menos atrativos os créditos por si acumulados e, de conseguinte, 
inviabilizando a sua comercialização, em afronta ao princípio da não-
cumulatividade.
Daí advém, aliás, a conclusão de que a pretensão relativa ao aproveitamento 
por terceiros dos créditos cedidos pela impetrante (cedente) é desdobramento 
do próprio direito à transferência, podendo ser reconhecida em demanda por 
essa ajuizada.
É dizer, é legítimo o cedente (no caso, a empresa BRUNING TECNOMETAL 
LTDA.) para postular em juízo que o aproveitamento dos créditos por si 
cedidos se dê sem qualquer das limitações impostas pelo RICMS, descabendo 
cogitar, por isso, da extinção do feito sem julgamento do mérito, como 
propugna o Estado nas contrarrazões.
(...)
Assim sendo, e como a parte impetrante/recorrente não se insurge em relação à 
ressalva contida na sentença quanto ao aproveitamento de créditos alusivos a 
mercadorias em estoque, viável a concessão do "writ" em maior extensão, a fim 
de autorizar a transferência e o aproveitamento do saldo credor de ICMS nas 
hipóteses em liça sem as limitações impostas pelo RICMS/RS.

 

Logo, por estar em consonância com o entendimento acima referido, não 

comporta reparos o acórdão recorrido. Em acréscimo:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EXPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. ART. 25, §1º, DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 87/1996. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. NORMA DE 
EFICÁCIA PLENA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO POR LEI LOCAL. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - É pacífico o entendimento nesta Corte Superior, segundo o qual a 
aplicabilidade do disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que 
trata do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em decorrência de 
operações de exportação, trata-se de norma de eficácia plena, não sendo 
permitido à lei local impor qualquer restrição ou vedação à transferência dos 
referidos créditos, porquanto resultaria em infringência ao princípio da não 
cumulatividade. 
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso. 
IV - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.057.059/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA38215093 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 31/08/2023 20:37:10
Código de Controle do Documento: 529e38e1-a99b-4cb8-ac6b-24e6b557f7be



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.184.718 / RS
Número Registro: 2022/0244763-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50746815620218210001

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

VICTOR HERZER DA SILVA - RS058261
AGRAVADO : BRUNING TECNOMETAL LTDA
ADVOGADOS : OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO - RS022295

LUIZ NERLEI BENEDETTI - RS032241

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

VICTOR HERZER DA SILVA - RS058261
AGRAVADO : BRUNING TECNOMETAL LTDA
ADVOGADOS : OTHELO JOAQUIM JACQUES NETO - RS022295

LUIZ NERLEI BENEDETTI - RS032241

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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